
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.553 - RJ 
(2011/0288289-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
   BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : VERA LÚCIA PEREIRA 
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TARIFA 
DE ESGOTO. COBRANÇA. RECURSO REPETITIVO. 
APRECIAÇÃO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA.
1. Nos termos do art. 535 do CPC/1973, são admitidos embargos de 
declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na 
decisão e, por construção pretoriana, erro material.
2. Hipótese em que o acórdão embargado omitiu-se quanto à análise da 
legalidade da cobrança da tarifa de esgoto sanitário sob o prisma do 
recurso representativo da controvérsia (REsp 1.339.313/RJ), no qual se 
firmou a tese de que a legislação de regência não determina que a tarifa 
seja cobrada pela concessionária somente quando implementar todo o 
mecanismo de tratamento do esgoto, sendo suficiente a realização de 
uma das fases legalmente previstas, para legitimar a cobrança da 
contraprestação pelo serviço.
3. Aplica-se a orientação preconizada naquele paradigma para afastar a 
cobrança da tarifa quando a concessionária utiliza galerias de águas 
pluviais para a prestação do serviço, fazendo-lhes a manutenção e 
desobstrução. Precedentes.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
prover o recurso especial e julgar improcedente o pedido inicial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração para, com efeitos infringentes, prover o recurso 
especial e julgar improcedente o pedido inicial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. 
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Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0288289-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 93.553 / RJ

Números Origem:  1006700520048190001  20040011025616  201113708819

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LÚCIA PEREIRA
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : VERA LÚCIA PEREIRA
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado para a próxima sessão por indicação do Sr. Ministro Relator.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.553 - RJ 
(2011/0288289-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE contra acórdão que rejeitou aclaratórios 
anteriores, opostos contra julgado que desproveu agravo regimental que, por sua vez, manteve 
decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, por considerar inviável o reexame 
das provas no âmbito do recurso especial (e-STJ fls. 339, 356 e 404).

A embargante alega que o acórdão impugnado foi omisso quanto ao 
exame da legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, à luz do precedente que tratou da matéria 
sob o rito dos recursos repetitivos (RESp 1.339.313/RJ).

Pugna pelo provimento dos embargos com efeitos modificativos para, 
sanada a omissão apontada, seja reconhecida a legalidade da cobrança da tarifa de esgoto.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 415).

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.553 - RJ 
(2011/0288289-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Nos termos do art. 535 do CPC/1973, são admitidos embargos de 
declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na decisão e, por construção 
pretoriana, erro material.

No caso, a decisão impugnada rejeitou os embargos declaratórios, 
mantendo acórdão que desprovera agravo regimental em que se aplicara o enunciado da Súmula 
7 desta Corte.

Ocorre que o acórdão embargado incorreu em omissão ao deixar de 
apreciar a legalidade da cobrança da tarifa de esgoto sanitário sob o prisma do recurso repetitivo 
mencionado na peça de e-STJ fls. 374/376, mesmo depois de se haver determinado o 
sobrestamento do feito por aquele motivo (e-STJ fl. 389), vício que passo a sanar.

O acórdão alvejado pelo recurso especial reconheceu, com base em 
prova pericial, "a inexistência de prestação de serviço de esgotamento sanitário na residência da 
autora", ora embargada, razão pela qual reputou ilegítima a cobrança da tarifa por aquele serviço 
por parte da concessionária, ora embargante, porquanto não prestado nem colocado à disposição 
do consumidor, "impondo-se o refaturamento das contas com a exclusão da cobrança indevida" 
(e-STJ fl. 255).

A tese sufragada no acórdão impugnado, no entanto, diverge da 
orientação preconizada na Primeira Seção desta Corte, no REsp 1.339.313/RJ, julgado sob rito do 
art. 543-C do CPC/1973, de que a legislação de regência não determina que a tarifa seja cobrada 
pela concessionária somente quando implementar todo o mecanismo de tratamento do esgoto, 
sendo suficiente a realização de uma das fases legalmente previstas, para legitimar a cobrança da 
contraprestação pelo serviço.

Eis a ementa do aludido julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE 
REDE DE TRATAMENTO. TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. 
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de origem emprega 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia. 
2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto 
regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto quando a 
concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que 
não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue. 
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3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as galerias de águas 
pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a concessionária não só 
realiza a manutenção e desobstrução das ligações de esgoto que são 
conectadas no sistema público de esgotamento, como também trata o lodo nele 
gerado. 
4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e complementar, de 
natureza socioambiental, travada entre a concessionária e o Poder Público. 
5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa de esgoto 
mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente porque não 
estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente existirá 
quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa 
pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades. Precedentes: REsp 
1.330.195/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013; REsp 
1.313.680/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29.06.2012; e REsp 
431121/SP, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 07/10/2002. 
6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o que se falar em 
devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, prejudicada a 
questão atinente ao prazo prescricional aplicável as ações de repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto. 
7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da cobrança da tarifa 
de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do artigo 543-C do 
CPC e da Resolução 8/STJ. (REsp 1.339.313/RJ, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/10/2013).

In casu, há notícia de que na localidade onde reside a embargada "o 
sistema é unitário, de modo que a consumidora se beneficia indiretamente pela rede de coleta de 
águas pluviais", cuja manutenção e desobstrução está a cargo da embargante (e-STJ fl. 255).

Acerca da hipótese, trago precedentes :

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ÁGUA E 
ESGOTO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO PARCIALMENTE 
PRESTADO. VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CPC CONFIGURADOS.
1.  Considerando que os elementos fáticos necessários para a solução da 
controvérsia estão claramente delineados no acórdão de origem, não há o que se 
falar em incidência da Súmula 07/STJ ao caso dos autos, devendo-se aplicar o 
entendimento jurisprudencial desta Corte a respeito da matéria, firmado por 
ocasião do julgamento do REsp 1.339.313/RJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, no 
sentido de que a legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da 
tarifa de esgoto mesmo quando os desejos são coletados pelas galerias de 
águas pluviais e não há tratamento final dos mesmo, como ocorre no caso dos 
autos.
4. Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos, para reconhecer 
a possibilidade de cobrança de tarifa no caso dos autos, em que houve a 
prestação parcial do serviço de esgotamento sanitário.
(EDcl no AgRg no REsp 1308859/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 14/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ESGOTO. PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS. TARIFA. LEGITIMIDADE 
DA COBRANÇA. TEMA JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC 
(RECURSOS REPETITIVOS). RESP N. 1.339.313/RJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.339.313/RJ, segundo o rito 
do art. 543-C do CPC, entendeu que ainda que não se verifiquem todas as etapas 
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do serviço de esgotamento sanitário, é devida a cobrança da respectiva tarifa 
pela prestação parcial do serviço público. Ademais, tal cobrança não é afastada 
pelo fato de serem utilizadas as galerias de águas pluviais para a prestação do 
serviço, uma vez que a concessionária não só realiza a manutenção e 
desobstrução das ligações de esgoto que são conectadas no sistema público de 
esgotamento, como também trata o lodo nele gerado.
2. Não há falar em incidência da Súmula 7/STJ na hipótese, mas sim de aplicação 
do direito à espécie.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 174.768/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
25/09/2013)

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração, COM EFEITOS 
INFRINGENTES, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial, julgando IMPROCEDENTE 
o pedido inicial.

Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios, que 
arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), ficando sobrestada a sua execução pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, nos termos do art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0288289-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 93.553 / RJ

Números Origem:  1006700520048190001  20040011025616  201113708819

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LÚCIA PEREIRA
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : VERA LÚCIA PEREIRA
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA MOURA DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
infringentes, prover o recurso especial e julgar improcedente o pedido inicial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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